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Recurso n2: 66.949 - IRPF - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: FUENSANTA JIMENEZ ALCALA

Recorrida : DRF em Santos - SP

ARBITRAMENTO - DECORRÊNCIA  - Tri
buta-se na pessoa física do só -
cio, na proporção da participa -
ção no capital social, após des-
contado o imposto devido	 pela•

•

	

	 pessoa jurídica, os lucros nessa
última arbitrados, por força do
principio da decorrância e	 do
disposto no art. 34-1 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interpostopor FUENSANTA JIMENEZ ALCALA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

ala das Sessões, em 27 de agosto de 1992
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Participaram,ainda do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva, Celso Alves Fei-

tosa, Raul Pimentel;Jezer de Oliveira Cândido e Sebastião Rodrigues
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RECURSO N9 : 66.949

ACORDA° Ne: 101-83.988

RECORRENTE: FUENSANTA JIMENEZ ALCALA

RELATÓRIO 

Em decorrencia da ação fiscal instaurada contra

a empresa CONSTRUTORA F. HIDALGO LTDA., que sofreu arbitramento'

do lucro nos exercícios de 1987 e 1988, períodos-base de 1986 e

1987, teve a sócia FUENSANTA JIMENEZ ALCALA, incluído na cédula'

"F" das declaraçOes de rendimentos que apresentou para os aludi-

dos exercícios a titulo de lucros automaticamente distribuídos,

os valores de Cz$ 295.274,46 e Cz$ 788.788,71 (padrão monetário'

então vigente).

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração 	 de

fls. 1/6, lavrado em 24.01.91, e respeitou o percentual de	 25%

correspondentes a participação da referida sócia no capital so-

cial da empresa, resultando dal a exigencia do recolhimento do

crédito tributário equivalente a 7.853,76 BTNF's, aí compreendi-

do imposto de renda, juros de mora e multa de 50% do lançamento'

"ex officio".

Impugnando a exigencia a interessada se repor -

tou à defesa apresentada no pleito principal, anexada em xerocó-

pia.

Amparando-se nos fundamentos de fato e de di
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reito exposto no Relatório e Parecer de fls. 23, que aprovou, o jul

gador singular decidiu-se pela procedencia do auto de infração (fla

24).

Inconformado com essa decis 	 ingressoungressou o autuado'

com o recurso de fls. 29/43, lido na íntegra em plenário.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISO DE ASSIS MIRANDA, Relator

O art. 403 do RIR/80, dispõe que o lucro arbitrado

se presume distribuído aos sócios ou acionistas de sociedades não

anônimas na proporção da participação no capital social.

Feita a proporção, o valor apurado constitui rendi

mento classificável na cédula "F" da declaração de rendimentos -da

pessoa física (o sócio ou acionista), conforme preVisão contida no

art. 35 do mesmo Regulamento.

Releva notar que o processo principal onde foi fei

to o arbitramento do lucro na pessoa juridiáa, já foi julgado por

esta Câmara, em grau de recurso voluntário contra decisão de 1 2 ins

tancia (Recurso n 2 100.741), tendo o Colegiado, a unanimidade	 de

votos, pelo Acórdão n 2 101-83.902, . de	 25.08.92,	 negado provi

mento ao recurso da empresa.

Nos presentes autos não trouxe a recorrente qual -

quer elemento capaz de infirmar o acerto da decisão de 1 2 instancia.

A decisão de mérito proferida no processo princi -

pal constitui prejulgado em relação a mataria formalizada por refle

xo, ante o nexo causal existente.

Não tendo a empresa logrado exito no seu apelo for

mulado no processo matriz, a mesma sorte terá o processo decorren -

te, conforme torrencial jurisprudencia deste Conselho.

Na esteira dessaSconsideraçOes, voto pela negativa

de provimento do recurso.

Brasília-DF, 27 de	 de 1992
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